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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
22 CAMARA

Processo TC N° 10024/11

Origem: Secretaria de Administracdo da Campina @&an
Natureza: Licitagdo - Concorréncia

Responséavel: Flavio Romero Guimaraes

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes

LICITACAO E CONTRATO . Prefeitura de Campina Grande.
Secretaria de Administracdo. Concorréncia seguelacahtrato.
Execucéo de obras e servigos de recuperacédo dasscoreches.
Saneamentos de falha inicialmente apontada. Redpdier do
procedimento. Arquivamento.

ACORDAO AC2 TC 00724/12

RELATORIO

1. Dados do Procedimento:
1.1. Orgao/entidade: Secretaria de AdministracadCaenpina Grande.
1.2. Licitagao/modalidade: concorréncia 01/2011.

1.3. Objeto: execucdo de obras e servicos de reag@e de escolas ecreches da rede
municipal de ensino de Campina Grande.

1.4. Fonte de recursos/elemento de despesa: gavéederal e municipal - 12.361.1006.1008.

1.5. Autoridade homologadora: Flavio Romero Guimames:

2. Dados do Contrato n® 436/2011/SAD/PMCG (fls.91%11):
2.1. Empresa contratada: Agape Construcées e SmvigDA (CNPJ: 07.990.965/0001-18).
2.2. Valor: R$ 5.200.052,25.
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Em relatério inicial inserido as fls. 903/905, aditoria dessa Corte de Contas
verificou a auséncia do contrato relativo ao precégitatorio objeto da analise. Citado, apés
cota do Ministério Publico de Contas, o interessapi@sentou 0s documentos reclamados,
tendo o Orgédo Técnico, apés andlise, consideragiolaro procedimento licitatério e o
instrumento contratual dele decorrente. Ante araigé&e maculas, agendou-se 0 processo
para a presente sessao, dispensando-se as intgyhgéstilo.

Os autos nado tramitaram pelo Ministério PublicoGimtas, aguardando-se
manifestacéo oral na presente sesséo.

VOTO

A licitagdo, nos termos constitucionais e legts) dupla finalidade: tanto é
procedimento administrativo tendente a concederbdiqga administracdo melhores condicbes
(de técnica e de preco) nos contratos que celefpanto e precipuamente se revela como
instituto de concretude do regime democratico, psg, também, facultar a sociedade a
oportunidade de participar dos negécios publicos.ser um procedimento que sé garante a
eficiéncia na Administracdo, visto que sempre olgetas propostas mais vantajosas, a
licitagdo, quando ndo realizada ou realizada emacdedo com a norma juridica, longe de
configurar mera informalidade, constitui séria agaea@os principios administrativos da
legalidade, impessoalidade e moralidade, além deiquio desacato ao regime democrético,
pois retira de boa parcela da atividade econ6mitacaldade de negociar com a publica
administragao.

No caso dos autos, conforme se observa da acalszetizada pela Unidade
Técnica de Instrucdo, foram atendidas todas a€esi@s legais pertinentes a espécie quanto
a formalizacéo, abertura, ratificacdo da concoredmublicagbes, observando-se, ainda, que o
contrato também obedeceu aos ditames da legislacéo.

N&o restando, pois, qualquer macula, voto pPeBGULARIDADE do
procedimento de dispensa de licitacdo ora examjra®o como dos atos dela decorrentes e
ENCAMINHAMENTO do processo a DICOP para acompanhamento e avatiagéobras.
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DECISAO DA 22 CAMARA DO TCE/PB

Vistos, relatados e discutidos os autoPdacesso TC n° 10024/1Yeferentes
a licitacdo, na modalidade concorréncia n° 01/2@14¢ contrato n°® 436/2011/SAD/PMCG,
realizados pela Secretaria da Administracao de @en(rande, para a execucéo de obras e
servicos de recuperacdo de escolas e creches elantgdcipal de ensindACORDAM o0s
membros integrantes da 22 CAMARA do Tribunal det@smlo Estado, & unanimidade, em
sessao realizada nesta data, emJU)GAR REGULARES a licitagdo e o contrato; e 2)
ENCAMINHAR o processo a DICOP para acompanhar e avaliar a efbraazdo de
pagamentos realizados.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
TCE — Sala das Sessodes da 22 Camara.
Mini-Plenario Conselheiro Adailton Coelho Costa.

Jodo Pessoa, 08 de maio de 2012.

Conselheiro André Carlo Torres Pontes
Presidente em exercicio e relator

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz
Representante do Ministério Publico de Contas



